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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  N°  0092138-83.2012.815.2002 –  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público
APELADO: Ramon Humberto Teixeira dos Santos 
ADVOGADO: Natália Fernandes Oliveira Navarro (OAB/PB 18.699)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA EX-MULHER.
LESÃO  CORPORAL.  ABSOLVIÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  PLEITO
CONDENATÓRIO  NOS  TERMOS  DA DENÚNCIA.
NÃO  ACOLHIMENTO.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  IN
DUBIO  PRO  REO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

1.  Diante das circunstâncias do caso concreto,  tendo a
vítima  apresentado  duas  versões  sobre  a  conduta  do
acusado,  que,  por  sua  vez,  ao  ser  ouvido  em  Juízo,
asseverou  que  a  vítima  veio  para  cima  dele,  e  ele  a
empurrou,  razão  pela  qual  a  mesma  caiu  no  chão,
confirmando, assim, uma das declarações dela, correta a
sentença quando pontuou que ele não teve a intenção de
lesioná-la,  subsistem  dúvidas,  que  conduzem  à
absolvição do acusado.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso apelatório.

RELATÓRIO

Perante  o  Juizado de  Violência  Doméstica  e  Familiar  Contra  a
Mulher da Comarca da Capital,  Ramon Humberto Teixeira dos Santos,  qualificado na
inicial, foi denunciado pela prática do crime previsto no art. 129, § 9° do Código Penal,
c/c art. 5º da Lei nº 11.340/2006, por haver, no dia 29.01.2012, agredido fisicamente a
Sra. Conceição de Fátima Sobral, sua esposa (fls. 02/03). 

                                                                                                            CMBF - Relator



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Narra  a  peça  acusatória  que  o  acusado  e  a  ofendida  estavam
separados  de  fato,  e  no  mencionado  dia,  quando  a  vítima  voltava  de  uma  festa  de
aniversário no Altiplano, percebeu que o seu ex-marido a perseguia, em uma motocicleta,
e ameaçou quebrar o vidro do carro, caso a ofendida não parasse o veículo. A vítima
parou seu automóvel e foi puxada de dentro pelos cabelos, momento em que bateu a
cabeça no muro e caiu no chão. O apelante ainda a chutou na barriga e na perna. 

Concluída a instrução criminal, o MM. Juiz julgou improcedente a
denúncia, absolvendo o acusado das imputações, nos termos do art. 386, III, do CPP (fls.
37/38).

Irresignado,  recorreu  o  representante  ministerial  pugnando  pela
reforma da decisão, para que seja o réu condenado nos termos da denúncia (fls. 39/42).

Contrarrazões  do  apelado  às  fls.  44/46,  pugnando  pelo
desprovimento do recurso, para manter os termos da sentença.

Instada a se manifestar, o Procurador de Justiça emitiu o parecer de
fls. 52/59, opinando pela improcedência do apelo.

Conclusos os autos, pedi dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Conforme  se  infere  do  relatório,  pretende  o  agente  ministerial  a
reforma da decisão de primeiro grau, que absolveu o ora denunciado, alegando, em síntese,
que o delito restou configurado.

De início, vejamos a dicção do tipo penal descrito no art. 129, § 9°, do
CP, in litteris:

“Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de
outrem:
[...];
§  9°  Se  a  lesão  for  praticada  contra  ascendente,
descendente,  irmão,  cônjuge  ou  companheiro,  ou  com
quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-
se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de
hospitalidade: (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)
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Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.”

Quando ouvida na esfera policial a ofendida, Conceição de Fátima
Silva Sobral, relatou que “(…) QUE a vítima parou o veículo, RAMON desceu da moto que
ele conduzia, tirou a vítima dentro do carro que ela conduzia puxando ela pelos cabelos,
momento em que a vítima bateu com a cabeça no muro e caiu no chão, caída no chão,
RAMON chutou a vítima na perna e na barriga;” (fls. 06). 

Por  sua vez,  em juízo a vítima relatou “(…) Que o acusado quis
conversar com a vítima, momento em que a vítima revidou empurrando o acusado e o
acusado a empurrou também, que a vítima caiu no chão; (…). Que os murros relatados em
suas  declarações  na  delegacia,  ocorrido  no  mês  de  Março de  2012,  não  representam a
verdade, assim como os outros fatos relatados, segundo a vítima forma (sic) por culpa dela,
querendo se vingar do marido; que parte do que foi dito na delegacia é mentira (...)” (fls. 21). 

Já o acusado, ao ser interrogado pela autoridade judicial, admitiu que
empurrou a vítima, e em razão disso, ela caiu no chão, mas disse que o fez porque a mesma
quando desceu do carro veio para cima dele (fls. 26).

De fato, a prova angariada não se encontra apta a embasar um juízo
condenatório, por ser frágil nesse sentido, pois não restou configurado, à saciedade, o animus
laedendi no agir do réu, ou seja, o dolo não ficou demonstrado nos autos, na medida em que a
intenção decorre da agressão e não do resultado.

No caso, a MM. Juíza singular entendeu de absolver o réu do crime de
lesão corporal, porque observou a inexistência de prova firme e cabal da materialidade do
crime de lesão corporal no âmbito doméstico, cujo fundamento foi a declaração prestada pela
vítima em juízo, a qual afirmou que parte das coisas que contou perante a autoridade policial
era mentira, pois queria se vingar do marido.

Ao  compulsar  os  autos,  percebe-se  que  a  r.  sentença  vindicada
encontra-se em total consonância com o que foi apurado nos autos,  devendo, assim, ser
mantida pelos seus próprios fundamentos, até porque todo magistrado, ao sentenciar, deve
absolver o réu com base no princípio do in dubio pro reo, quando observar que as provas não
expressarem com exatidão a certeza dos fatos, conforme a hipótese em análise.

Destaque-se que a palavra da vítima em crimes dessa natureza possui
relevante  valor,  entretanto,  na  hipótese  dos  autos  revela-se  temerária  a  condenação  do
apelado. 

O  conjunto  probatório  é  exíguo  para  embasar  um  decreto
condenatório,  a  responsabilidade  penal  deve  ser  certa,  não  comportando  qualquer
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interpretação ou dúvida, tenho que na hipótese dos autos, o melhor caminho é a absolvição,
diante da dúvida sobre o dolo do agente, em atenção ao princípio in dúbio pro reo.

No mesmo direcionamento, os seguintes julgados:

“PENAL.  PROCESSO  PENAL.  CRIME  DE  LESÃO
CORPORAL E AMEAÇA NO ÂMBITO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  E  FAMILIAR  CONTRA  A  MULHER.
RECURSO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  PLEITO
CONDENATÓRIO. INVIABILIDADE. AUTORIA NÃO
COMPROVADA.  NÃO  PRODUÇÃO  DE  PROVAS
SUFICIENTES  E  NECESSÁRIAS  NA  FASE
INSTRUTÓRIA  A  EMBASAR  UM  DECRETO
CONDENATÓRIO.  NEGADO  PROVIMENTO.  1.  Nos
crimes  praticados  no  âmbito  da  violência  doméstica  e
familiar contra a mulher, a jurisprudência dá relevante valor
probatório ao depoimento da vítima. Ocorre que a vítima
não confirmou, em juízo, sob o crivo do contraditório, o
que houvera  dito  na  fase  extraprocessual.  2.  Inviável  se
mostra o pedido de condenação quando o quadro fático-
probatório não se apresentar coeso e harmônico acerca da
autoria  do  fato  criminoso.  3.  Apelação  a  que  se  nega
provimento.”  (TJDF;  APR  2012.01.1.177084-0;  Ac.
948.455; Segunda Turma Criminal; Rel. Des. João Timóteo
de Oliveira; Julg. 16/06/2016; DJDFTE 21/06/2016)

“AMEAÇA.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
ABSOLVIÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  ACERCA  DA
MATERIALIDADE  DO  DELITO.  EXPRESSÕES
GENÉRICAS.  VÍTIMA  QUE  CONTINUA  A
CONVIVER  COM  O  ACUSADO.  AUSÊNCIA  DE
PROVA DE QUE AS PALAVRAS PROFERIDAS PELO
RÉU  TENHAM  CAUSADO  TEMOR  DE  MAL
INJUSTO E GRAVE NA OFENDIDA. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. 1. A caracterização do delito de ameaça
exige  que  esta  seja  séria,  clara  e  concreta,  não  sendo
suficiente a intimidação efetuada através de expressões
genéricas  de  que  a  vítima  pagaria  pelo  que  estaria
fazendo  com o  autor,  ainda  que  este  fosse  preso  pelo
resto  da  vida.  2.  Para  a  prolação  de  um  Decreto
condenatório  por  tal  delito,  é  preciso  que  fique
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demonstrada a presença de todas as elementares previstas
no art. 147 do Código Penal, mediante provas robustas e
idôneas. O que não ocorre no caso concreto, devendo a
dúvida  acerca  da  materialidade  do  crime  ser  resolvida
com aplicação do princípio in  dubio pro reo.  3.  Apelo
desprovido.  (TJPB;  APL  0001380-80.2013.815.0011;
Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Joás de Brito
Pereira Filho; DJPB 13/03/2015) 

Por tais considerações, nego provimento ao recurso, para manter a
sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, dele participando, além de mim Relator, o
Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 13 (treze) dias do
mês de junho do ano de 2017.

João Pessoa, 14 de junho de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              - Relator -
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